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GABINETE DO MINISTRO 

Portaria ri2 206 de 30 de Dezembro de 1987 

O Ministro de Estado da Cincia e Tecnologia, no uso 
4a sua competncia e tendo em vista a aprovação da estrutura interna provisória 	do 
Instituto Nacional de Pesquisas da Ainaz6nia, conforme Portaria n2 196, de 21 de dezein 
bro de 1987, e o que dispe o Decreto n2 95.237, de 13 de novembro de 1987, resolve: 

Fixar o quantitativo das Funçes Gratificadas conforme quadro 
que se segue: 

FIJNÇÀO GF 

01 Diretor-Geral 1 
01 Chefe de Gabinete 2 
06 Diretor dz Area 2 
02 Assessor Especial 3 
01 Coordenador de Programas Integrados 3 
01 Coordenador de Cooperação Internacional 3 
01 Coordenador de Planejamento 3 
01 Coordenador de Tecnologia e Extensão 3 
01 Coordenador Juridico 3 
01 Auditor Interno 3 
18 Chefe de Departamento 4 
01 Chefe do Centro de Processamento de Dados 4 
03 Chefe do Nicleo Regio?ial 4 
02 Assessor 5 
04 Coordenador de Programa 5 
27 Chefe de Div1so 7 

Portaria n2 196 de 21 de dezembro de 1987 

O Ministro de Estado da Cincia e Tecnologia, usando 
de suas atribuiçes legais e tendo em vista o disposto no Decreto n9 94.236, de 15 de 
abril de 1987, resolve: 

Aprovar o Regimento Interno do Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amaznia — INPA, em caráter provis6rio, bem como a sua Estrutura Interna, que com 
esta baixa. 

Luiz Henrique da Silveira 



INSTITUTO NAC.LONAL DE PESQUISAS DA AMAZÓNIA - INPA 

REGIMENTO INTERNO 

TÍTULO 1 

Da Natureza, Sede e Fins 

p 

Art. 12 - O INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS DA 	AMAZÔNIA - 

INPA, é um órgo autônomo, vinculado ao Ministério da Ciência e Tec-

nologia, na forma do disposto no Decreto ng 94.236, de 15 de abril de 

1987. 

Art. 22 - A sede do INPA é na cidade de Manaus, no 	Estado 

do Amazonas, onde se encontra instalada a sua administração, os labo-

ratórios de pesquisa e desenvolvimento e seus parques operacional, de 

instalações e de serviços. 

Parágrafo único - O INPA poderá manter unidades de pesqui-

sa e ou operação em qualquer local do País, ouvido o Ministro de Esta 

do da Ciência e Tecnologia. 

Art. 32 - O INPA tem por finalidade promover e executar es- 

- 

	

	tudos, atividades de pesquisa e desenvolvimento, e promover programas 

de formação de recursos humanos em nível de pós-graduação, relaciona-

dos com o meio ambiente natural, e com sistemas sócio-econômico-cul-

turais da Região Amazônica, realizar atividades de extensão com vis-

tas à aplicação do conhecimento científico e tecnológico ao desenvol-

vimento regional; consoante política definida pelo Ministério da Ciên 

cia e Tecnologia. 

02. 



TITULO II 

Da Cornpetncia 

Art. 4Q - Ao 1NPA, compete: 

1 - assessorar o Ministro de Estado da Ciência e Tecnolo- 
gia na proposição de diretrizes para a formulação da política 	de 
desenvolvimento científico e tecnológico para a Região 1mazônica ob 
jetivando o desenvolvimento e ocupação da Região, bem como a preser 
vação dos seus recursos naturais e meio ambiente; 

II - estimular ou patrocinar a realização de 	programas, 
projetos e atividades relacionadas com a investigação científica e 
tecnológica sobre a Região 1mazõnica, junto a entidades 	brasilei 
ras; 

III - promover e patrocinar a formação, capacitação e es 
pecialização de recursos humanos, inclusive atrav&s de cursos 	de 
pôs-graduação, para as ãreas de sua finalidade; 

IV - organizar e manter sistemas de documentação sobre a 
Região Amazônica; 

V - editar publicações técnicas, pertinentes às niatrias 
de sua competência; 

VI - estimular ou patrocinar, no âmbito de suas finalida-
des, a realização de programas e projetos de intercâiLc e transfe 
rncia de tecnologia entre entidades públicas e privadas,nacionais, 
estrangeiras ou internacionais; 

03. 
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Vil - firmar contratos ou convnios colo entidades nacio-

nais e submeter prc'vianiente ao Ministro do flstado da Ciôncia e Tec 
nologia os que venham a ser celebrados com organizaçôes 	estrangei 
ras ou internacionais; 

- 	VIII - prmover, ouvido o Ministro de Estado da Ci&ncia 

e Tecnologia, colabcraço com organizações semelhantes inantidas por 

outros •países, especialmente pelos países amazônicos; 

IX - promover ou patrocinar conferéncias e mostras nacio 

nais ou internacionais, simpósios e outros conclaves científicos e 

tecnológicos; 

X - emitir pareceres, laudos técnicos e sugestões relati 

vas aos assuntos de sua competência; 

XI - manter reservas florestais ou outros tipos de 	ecos 
sistemas naturais da Amazônia de relevante interesse científico, ob 

jetivando o desenvolvimento de pesquisas científicas sobre os mes-

mos, preservando sua integridade; 

XII - realizar expedições científicas regulares na Amazô 

fia brasileira, objetivando o inventário da flora, da fauna e 	de 

mais recursos naturais, necessários à sua preservaço e planejamen 

to do desenvolvimento regional; 

- 	XIII - instalar ou manter em estado operacional, laboratô 

rios, estações experimentais, centros cio iquisiço de an1ise 	e 

tratamento de dados e equipamentos científicos e de transporte; 

X1V - prestar serviços a terceiros, relacionados com 

reas de sua atuação; 



05. 

XV - prcduzir e comercializar, em escala compatível com a 

sua estrutura, bens e conhecimentos oriundos de suas pesquisas ou do 

uso de tecnologia própria, resguardados os direitos de privilégios e 

patentes de invenço; 

XVI - desempenhar outras atividades que lhe sejam atribui-

das pelo Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

TÍTULO III 

DA ORCANIZAÇO 

CAPÍTULO 1 

Da Estrutura Básica 

Art. 5 - A organização do INPA se constitui a partir 	da 

Estrutura Básica seguinte: 

1 - Órgo Consultivo e de Orientação Superior: 

- Conselho Técnico e Científico (CTC) 

II - õrgo Executivo: 

- Diretoria - Geral 

III - Órgão de Assessoramento Superior: 

- Assessorias 

IV - órgo Operacional: 

- Unidades Técnicas e Administrativas 
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§ l - Como Órgo Autônomo, vinculado ao Ministério 	da 

Ciência e Tecnologia, o INPA se regerá pelos dispositivos do Decreto 

Q 94.236, de 15.04.87, por este Regimento Interno, pela Estrutura In 

terna e pelas Normas de Estrutura Orgânica, de funcionamento e de con 

trole que vierem t ser baixadas por seus Dirigentes, bem como 	pelas 

demais disposiçbes legais que lhe forem aplicáveis. 

§ 29 - A Estrutura Interna do INPA será proposta pelo Dire 

tor-Geral e baixada por Portaria do Ministro da Ciência e Tecnologia. 

§ 32 - A Estrutura Orgânica, a ser baixada pelo Diretor-Ge 

ral, explicitará os órgâos de natureza técnica e administrativa, bem 

como as suas respectivas competências e as atribuições dos dirigentes 

e das chefias. 

SEÇO 1 

Do Conselho Técnico e Científico - CTC 

Art. 69 - Compete ao CTC: 

1 - como órgo consultivo e de orientação superior, opinar 

sobre a formu1aço da política e da programaçào do INPA em suas ati-

vidades; 

II - opinar sobre o plano anual de atividades do INPA e acom 

panhar a execução da política e das atividades científicas e tecnolá-

gicas do órgo; 

III - colaborar com a Direção-Geral nas atividades de rela-

cionamento com terceiros, inclusive no plano internacional; 

IV - contribuir para melhoria dos planos de trabalho anuais 

e plurianuais; 



V - colaborar com a Direço-Gera1 na elaboração do orça 

monto-programa anual e plurianual, bem como no relatório anual de 

atividades e de prestação de contas; 

VI - avaliar, quando solicitado, os piograinas, projetos e 
atividades de interesse do ltPf, especialmente os cio relevante in 

teresse para a Regi-o lunazônica; 

	

VII - indicar atividades prioritárias para a Região, 	ava 

liando, preliminarmente, os esforços e recursos aserem envolvidos; 

Viii - apreciar e opinar sobre matrias que lhe forem subirie 

tidas pelo Diretor-Geral. 

frt. 79 - O CTC 6 composto de 11 (onze) membros, inclusl 
ve o Diretor-Geral do INPh, como membro nato, como se segue: 

um (1) representante do Minist6rio da Ciência e Tecno 

logia; 

um (1) representante de órgão de fomento da ciência e 

tecnologia nos campos de atuaç5o do 114P1; 

um (1) representante de órgão de desenvolvimento 	re 

gional da lunazônia; 

uni (1) representanie de associação empresarial; 

- 	e) três (3) membros eméritos convidados; 

f) três (3) representantes do corpo cientifico do IFWf. 

§ 1Q - Os dez membros não natos serão designados pelo Mi- 

	

nistro da Ciência e Tecnologia, com mandato de 2 (dois) anos, 	por 

proposta do Diretor-Geral em articulação com as entidades menciona-

das, sendo os representantes do INPA indicadosatravés de lista tr.í-

plice votada por seus pares. 

07. 



S 2 - tetade dos membros designados integrantes do primei 
ro Conselho terá o mandato renovado por um ano; 

32 - È livre a reconduço dos membros designados do CTC, 

observado no caso das alíneas e, d e f, o disposto no § 12. 

§ 42 - ( regimento do CTC indicará o modo pelo qual sero 

tomadas e formalizadas as suas deliberações. 

§ 52 - O Diretor-Geral presidirá o CTC e terá o voto 	de 

qualidade, sendo substituído por Diretor do INPA que venha a indi-

car, quando de suas ausências ou impedimentos. 

SEÇAO iii: 

Do Diretor-Geral 

Art. 8 - O Diretor-Geral, nomeado pelo Presidente da Re 

pública, por indicação do Ministro da Ciência e Tecnologia, dirigi- 

rá as atividades do INPA, auxiliado por um Gabinete de Apoio e 	um 

Comitê Científico e Tecnológico. 

§ 1Q - O Comitê Científico e Tecnológico é 	constituído 

pelos Diretores e pelo Coordenador de Programas Integrados e presi-

dido pelo Diretor-Geral. 

§ 2 - O Comitê Científico e Tecnológico auxiliará o Di-

retor-Geral no desempenho de suas atribuições, em relação à implan-

tação da política e das diretrizes nas áreas de atribuição de cada 

Diretor. 

§ 32 - O Gabinete de Apoio, auxiliado por uma Secretaria, 

promoverá a execução das atividades de suporte ao Conselho Técnico 

Científico - CTC, ao Diretor-Geral e ao Comitê Científico e Tecno-

lógico, promovendo a interação administrativa entre estes órgãos. 



SEÇ7O lv 

Das Asscssorias 

- 	Art. 9 - As Assessorias são Órgãos de natureza técnica 

ou especializada, destinados ao assessoramento da Direção Geral em 

- 	tarefas regulares ou eventuais. 

Parágrafo Ünico - O assessoramento, quando envolver 	a 

administração de atividades ou de projetos em áreas de pesquisa e 

desenvolvimento, será executado por Coordenadorias. 

SEÇÃO V 

Das Unidades Técnicas e Administrativas 

Art. 10 - As Unidades Técnicas e Administrativas são ór 

- gãos de execução, responsáveis pelas atividades do INPA nas áreas 

meio e fim. 

'rf'riii - r 	ri 

DAS ATRIBUICÕES 

CAPITULO 1 

Das Atribuições dos flembros do CTC 

Art. 11 - Incumbe aos Membros do Conselho Técnico e Ciex-i 

tifico - CTC: 

mo 



lo. 

2 - assistir o Dixctor-c,cia] do ]rPA na fornulaço 	de 
propostas da politica e das diretrizes e na identificaço e an5ll 
se de prorarnas e projetos que lhe forem submetidos; 

11 - colaborar na identificaç3o do problemas em áreas de 

competência do JNPA, procedendo aos estudos que permitam oferecer 

solução i Direço-Gcra1; 

coo)erar com a Direção-Geral em relação ãS 	linhas 
- 	orientadoras das ações do INPA; na sua promoçao junto a 	institui 

çôes públicas e privadas; na divulyaço dos objetivos e programas, 

bem como na avaliação dos resultados obticlos; 

IV - submeter a plenário assuntos de relevante interesse 

científico e tecno16ç3ico para o INPA; 

V - representar o CTC, em conjunto ou individualmente 

sempre que solicitado pelo Presidente do Conselho; 

VI - apreciar e opinar sobre assuntos que lhe forem subme 
tidos pelo Diretor-Geral; 

VII - aprovar o Regimento do CTC o a forma de funcionamen 
to, no qual será determinada a presença mínima e o "quorurn" 	para 
suas deliberações. O instrumento exigira a presença de, no mínimo, 

dois terços de seus membros para a sua aprovação e alterações pos 
ter lores. 

CAPÍTULO II 

Das Atribuições do Diretor-Geral 

Art. 12 - Incumbe ao Diretor-Geral do INPA: 

1 - representar o iNrA nos limites da competôncia , das 

atribuições estabelecidas neste Regimento Interno e das 	solicita 
ções que lhe forem dirigidas pelo Ministro da Ciência e Tecnologia; 



II - dirigir as atividades meio e fim do INPA, em confor 

midade com o disposto neste Regimento, respeitadas a política e as 

diretrizes bésics estabelecidas pelo Ministro da Ciência e Tecnolo 

gla; 

III - aprovar os planos e programas anuais e plurianuais 

para as atividades do INPA; 

IV - ncaminhar ao Ministério as propostas orçamentrias, 

- 

	

	anual e plurianul, do INPA e do FAÍ\M, bem como os planos e progra- 

mas referidos no Inciso anterior; 

V - aprovar, no nível interno, as contas gerais e os re 

latórios anuais das atividades do INPA; 

VI - propor ao Ministro da Ciência e Tecnologia a apro-

vaço da Estrutura Interna e instituir os demais órgos da estrutu-

ra do INPA, estabelecer suas competências e as atribuições de seus 

responséveis, bem como a organizaço, subordinação e o sistema 	de 

controle; 

VII - controlar a execução da política e das 	diretrizes 

bésicas que vierem ser estabelecidas para o INPA; 

VIII - presidir o Conselho Técnico e Científico - CTC e o 

Comitê Científico e Tecnológico - CCT com direito ao voto de quali-

dade; 

IX - designar os ocupantes dos cargos de confiança, 

X - executar a política de pessoal e de 	remunerações, 

após aprovaço pelo Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia e na 

conformidade das normas do Sistema de Pessoal Civil; 

XI - autorizar a aquisiço de bens móveis; a execução de 

obras; propor a alienação de bens imóveis e autorizar a dos bens mó 

veis; 

XII - autorizar contratos de serviços técnico- profissio-

nais especializados; 



12. 

- dcieair polrcs a titularc.s de cargos de direção ou 
chefia, inclusive para movlinentaçáo de recursç; 

XIV - estabelecer e alterar o sistema normativo interno do 
1NPA, nas matérias de sua competência e observa(Ia a legislação em 
vigor; 

XV - aprovar a forma de funcionalnel)10 do Comitê Cieritjfj 
co e Tecnolõgico e decidir sobre as matérias que lhe forem submeti 
das pelo Colegiado. 

rrfmI1Tr 17 

Dos Bens e Direitos 

Art. 13 - Os bens e direitos alocados e os patrimonjaclos 
em nome do INPA, inclusive os transferidos da extinta Unidac3eINpA/ 
CNPq, passarão a integrar o patrimônio da União, observado o 	dis 
posto no art. 10, parágrafo único, do Decreto n9 94.236, de 15 de 
abril de 1987. 

Art. 14 - Os direitos Constituídos em decorrência 	das 
atividades do INPA poderZio ser por este administrados ou transferi 
dos a terceiros. 

§ 19 - Desde que tenham por objetivo a preservação 	da 
Região 1ivaz6nica ou a melhoria das condições da vida humana na Re 
gião, os conhecimentos e tecnologias desenvolvidos pelo INP7 esta 
rão disponíveis para transferência, lndopciidenteiiieijte de recuper 
ção de seus custos básicos. 

§ 29 - o INPZ\ poderá dispor dos direiLos de propriedade 
sobre patentes concedidas ou pedidos de privilógios depositac3osdes 
de que o cessionário se comprometa a explorá-lo na Região Arnazôni 
ca ou em beneficio desLi. 



13. 

§ 3ç' 	Os recursos provenientes da negociação de 	direi 
tos d(- picpriedaCe sobre piicntcs ou pedidos de privi1tgjos scr3o 
aplicados, preferenclalinente, na pesquisa e no desenvolvimento de 

novas teenojoqias ou na melhoria dos meios para obtó-las. 

§ 49 - O lNr'A disporá dos bens e direitos alocados 	às 
suas atividades, devendo: 

- 	a) admtistrar os bens imóveis de modo a ser mantida 	a 
sua integridade f:lsica; 

I

b) desenvolver programas especiais de manutenção das ins 

talações e  equipamentos, bem como de preservação do meio-ambiente, 

nas áreas destinadas às reservas ecológicas; 

e) manter 	sistemas de comunicação e transporte de mo 
do a apoiar as atividades fim e o controle dos bens do INPA. 

T1Tt1TC tIT 

CAPITULO 1 

Dos Recursos brçamentárjos pFinancejros 

Art. 15 - As propostas orçarnentárjag, anual e plurianual, 

do instituto serão elaboradas e apresentadas de acordo com a sis 

temática estabelecida pelos órgãos central e setorial do Sistema. 

CAPITULO II 

Do Fundo de Atividades para a Amazônia 

Art. 16 - As receitas auferidas pelo IflPA serão levadas 

a cr&c.lito do fundo especial de natureza contábil denominado Fundo 

de. Atividades para a Amazônia - FAA.M de que trata o Art. 59 do De 

cr.to n9 94. 6, de 15 de abril de 1987. 



l4. 

('.n ; t.. ii ul r5o xccur S 	(1' IY\1'•1 

os do ori9cnt orçamentrja e c?xtra_orçaHIentrja; 

os provenientes cio conviijos e acordos com 	ent idades 
púbi 1 cas ou privadas, nacional s, estrang(-Jrar, ou 	]n 
terncionajs; 

e) doaçôt's, auxílios e subvenções de entidades públicas 

ou privadas; 

empréstimos de instituições financeiras nacionais, es 

trangeiras ou internacionais; 

importncias provenientes de a1ionaço, comercializa 

ço de bens e fornecimento de serviços, na forma 	da 
legislação especifica; 

repasses de outros fundos; e 

receitas pr6prias. 

§ 29 - A proposta orçarnentiria do FA7V4 para o exercido 

seguinte será elaborada de acordo com a sisteiiiitica 	estabelecida 
para as unidades da Administração Indireta ou na forma que o órgão 

entrai do Sistema vier a estabelecer. 

§ 39 - Os recursos do FAA1 serão administrados pelo INPA, 
com base nas normas sobre execução financeira, e sua gestão se da 

rã de modo a preservar a flexibilidade administrativa e financeira 
exigida pci a natureza das atividades, no ter:!Ion do art. í9 do De 
ereto n9 94.236, de 15 de abril de 1987. 

§ 49 - As receitas e as despesas do F1AM serão contabili 
zadas de modo compatível com o plano de contas que for adotado pe 

la União. 



15. 

§ 	- As t'tnt as cio Fh'v'I I;('rao aj)rrn ( dthi I'ar a 	apr ova 

ço ao Ministério da Cléncia e Tecnologia nas j'ocas próprias, es 
tabelecidas por disosiço legal. 

J\rt. 17 - A fisca1izaç5o do FAAM s' 	executada pelo Mi 
nistério da Ciéncia e 'I'ecnoloyia, observadas as cziractcrlsticas de 
autonomia administrativa e financeira, beiii como tia flexibi]Iclacie a 
tribuija ao iJrA, cmo Õryo Atitsioino. 

TITULO Vil 

1)0 Psoa1 

CAPITULO 1 

Art. 18 - A força de trabalho do IMPA se contjtuj 	da 
forma seguinte: 

1 - pessoal da Tabela de Empregos Perinanentes regidos pe 
la CLT - (uadro de Espccialistas,nutorizado) 

1 1 - servidores púb] i cos reju 1 si 1. ac1r; 

111 - consultores técnicos e especializados, brasileiros e 
rangeiros, contratados na forma da lcyislaçio pertinente; 

IV - pesquisadores visitantes; 

§ 19 - Os Bolsistas e EsLagirios reccberio o 	tratamen 
to que lhes for dispensado pelas disposições legais e pelas 	nor 
luas i uit ernas do 1 NPA 

§ 29 - O pessoal transferido do Conselho flacional de De 
senvc1viiiiento Cientifi co e Tccnolôylco - CNn1, r(,culif-,rã o ira lamen 
to disposto na letra "a" do pargrafo único do art. 49 do Decreto 
nÇ' 94.236, de 15 de a)ril de 1987. 
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39 - 1os empregados do CNPq, e3»jun3rados na Tabela LJ. 
Empregos Perinanentes do INPA, serão assegurados as vantagens 	con 
tratuais trabalhiEtas integrantes da remuneração, tais como seguro 

de vida, adicional de tempo de serviço e gratificação especial, as 

quais serão registradas em rubrica especifica, como vantagem 	pes 
soai de cada emprego. 

§ 49 - serão assegurados aos empregados transferidos do 

CNPq, bem como ao integrantes da Tabela de Empregos 	Permanente 
(Quadro de Especia'istas autorizado) do INPA, os direitos à contrj 

buiço para a entidade de Previdóncia Privada, para o que o 	INPA 
assumirá, a partir de 19 de janeiro de 1988, a condição de "patro 

cinadora", para os efeitos da Lei n9 6.435, de 15 de julho de 1977. 

§ 59 - A remuneração do pessoal do INPA será estabeleci 

dapela legislação especifica sobre á matéria, no ámbito da 	Admi 
nistração Pública, respeitado o vinculo contratual estabelecido. 

§ 69 - As funç8eg de confiança serão estabelecidas 	em 
quadro especial, proposto pelo Diretor-Geral e aprovado pelo Minis 

tro de Estado da Ciência e Tecnologia, na forma do disposto no De 

creto n9 95.237, de 13 de novembro de 1987. 

TITULO VIII 

Das Disposições Transitõrias 

Art. 19 •- Os bens móveis e imóveis integrantes do patri 

- mônio do CNPq, alocados ao INPA, permanecerão sob a posse deste,de 

vendo ser processada a sua transferEncia para o patrimônio 	da 
União. 

Parágrafo Único - Os direitos de propriedade sob paten 

tes concedidas ou pedidos de privilégios depositados em nome 	do 
CNPq/INPA, bem como outros bens e direitos adquiridos ou constituí 

dos para as atividades do INPA, passam a integrar o acervo 	deste 
último. 



17. 

TÍTULO IX 

Das Disposições Finais 

Jrt.20 - Este Regimento Interno é baixado em caráter 
provisório, na forma do disposto no Decreto n9 95.237, de 13 de no 

vembro de 1987, e poderá ser alterado por proposta do Diretor-Ge -. 

ral do INPA, ouvido o Conselho Técnico Científico - CTC e o Comité 
Científico e Tecnológico - CCT. 

Art. 21 - Este Regimento Interno entra em vigor na data 
de sua publicaçáo,torn 0  sem efeito as disposições em contrário. 

ESTRUTURA INTERNA 

ART. 12 - A Estrutura Interna do INPA compreende os principais segmentos de sua 

Organização a partir da Estrutura Básica, definida no Decreto n2 94.236, 

de 15 de abril de 1987, a saber: 

1 - Órgo Consultivo e de Orientação Superior: 

CONSELHO TÉCNICO E CIENTÍFICO - CTC; 

II- Órgo Executivo: 

DIRETOR-GERAL 

III-Órgos Operacionais: 

ASSESSORIAS 

IV- Órgos Operacionais: 

UNIDADES TÉCNICAS E ADMINISTRATIVAS 

ART. 29 - O Diretor-Geral, assistido pelo Conselho Técnico e Científico - CTC, 

constituirá a administração superior do INPA; 

ART. 39 - As atividades executivas do INPA sero apoiadas por um Comité Científi 

co e Tecnol6gico - CCT. 



i . . 
ART. 42 - Os Órgos de Assessoramento Superior, integrados por Assessorias, Con 

sultorias e Coordenadorias, compreendem: 

AUDITORIA 

CONSULTOR1A JURÍDiCA 

• COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO 

COORDENADORIA DE PROGRAMAS INTEGRADOS 

COORDENADORIA DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

COORDENADORIA DE TECNOLOGiA E EXTENSÃO 

ART. 52 - As atividades de pesquisa e desenvolvimento e as operacionais serc' re2 

lizadas, através das Unidades Técnicas e Administrativas seguint: 

1. DIRETORIAS: 

DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 

DE MEIO AMBIENTE E GEOCIÊNCIAS 

DE RECURSOS NATURAIS 

DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS E FLORESTAIS 

DE CiÊNCIAS SOCIAIS 

DE APOIO À PESQUISA 

DE ADMINISTRAÇÃO 

2. DEPARTAMENTOS, DIVISÕES, NOCLEOS, LABORATÓRIOS, CENTROS e demais 

Unidades da Estrutura Operacional. 

ART. 62 - Aos Diretores e ao titular da Coordenadoria de Programas Integrados, 

aim de suas atribuiç6es específicas, incumbe participar do Comit Cieri 

tifico e TecnolGgico - CCT, órgão presidido pelo Diretor-Geral para 

pronunciar-se sobre matarias por este definidas. 

ART. 79 - As Diretorias voltadas para as atividades fim possuirão, cada uma, um 

Comit Interdepartamental e, as Diretorias da área de meio, umCoinit 

de Usurios. 

Concessão de diárias 

C6d1.go n2: 158/87 
Favorecido: MILTON SELIGMAN 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Acompanhar o Senhor Ministro. 
Percurso: BSB/POA/BSB 
Periodo: 21 e 22/12/87 
N2 de diárias: 1,5 
Valor total: Cz$ 3.564,47 

Código n2: 157/87 
Favorecido: MILTON SELIGMAN 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Acompanhar o Senhor Ministro. 
Percurso: BSB/FLN/BRUSQ/S.BENTO/JOI/FLN 
Período: 21/12/87 
N2 de diárias: 0,5 
Valor total: Cz$ 1.188,16 
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Concesso de diárias 

Código n9: 595/87 
Favorecido: IGNACIA ROCHA DA FONSECA 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar do curso Lei do Software 
Percurso: BSB/SAO/BSB 
Período: 15 e 16/12/87 
N2 de diárias: 1,5 
Valor total: Cz$ 4.286,49 

Código n9: 604/87 
Favorecido: RAIMUNDO B. M. ALBUQUERQUE 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunido junto a Di 
retoria da FINEP. 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
P"- jodo: 08 a 10/12/87 

ie diárias: 2,5 
Vor total: 8.317,08 

Código n2: 578/87 
Favorecido: JOSÉ EDUARDO PESSINI 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunido na FINEP e 
do Seminrjo do Instituto Latino-Amerjca 
no para o desenvolvimento representando 
o MCT. 
"ercurso: BSB/RIO/SAO/BSB 
Período: 10 e 11/12/87 
N9 de diárias: 1,5 
Jalor total: 4.990,25  

Código n2: 596/87 
Favorecido: JOSÊ EDUARDO CASSIOLATO 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunio na FINEP. 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 10 e 11/12/87 
N2 de diárias: 1,5 
Valor total: 4.990,25 

Código n2: 605/87 
Favorecido: SELMO RACHEVSK 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunio no Parque de 
Alta Tecnologia. 
Percurso: BSB/PETRÕPOLIS/BSB 
Período: 08 e 09/12/87 
N9 de diárias: 1,5 
Valor total: 3.061,79 

Código n2: 606/87 
Favorecido: ROBERTO CERRINI V. BOAS 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Negociar junto as autoridades fran 
cesas o estabelecimento de um programa de 
cooperação científica, técnica e tecnológi 
ca na área de Novos Materiais. 
Percurso: BSB/RIO/PAR/RIO/BSB 
Período: 12 a 18/12/87 
NQ de diárias: 7,0 
Valor total: Cz$ 68.236,14 

código n9: 607/87 
?avorecido: LUCIANO CALVÃOCOUTINHO 
'ina1idade: Viagem em objeto de serviço. 
ri vo: Participar de reuniesnoINPE, FI 
L... e Associação Brasileira. 
'ercurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 10 a 12/12/87 
2 de diárias: 2,5 
alor total: Cz$ 8.317,08 

-Código n9: 608/87 
Favorecido: CRISTINA BRANDT SANDRONI 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de Reunido de Energia. 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 10 e 11/12/87 
N2 de diárias: 1,5 
Valor total: Cz$ 4.286,49 

Código n9: 611/87 
Favorecido: ANTONIO CARLOS R. GERNANO 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunião na FINEP. 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 09 a 11/12/87 
N9 de diárias: 2,5 
Valor total: Cz$ 8.317,08  

Código n9: 609/87 
Favorecido: MARIA I. TAVARES P. MENDES 
Finalidade: Viagem em onjeto de serviço. 
Motivo: Participar como representante do MCT 
na reunio do Grupo de Microeletrónica. 
Percurso: BSB/SAO/BSB 
Período: 10 e 11/12/87 
NQ de diárias: 1,5 
Valor total: Cz$ 4.286,49 

Código n2: 610/87 
Favorecido: FRANCISCO M. DE SOUZA LIMA 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reuni6es na FINEP è INT. 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 09/12/87 
N2 de diárias: 0,5 
Valor total: Cz$ 1.663,41 

Código n2: 612/87 
Favorecido: ANGELO P. M. CORREA NETO 
Finalidade: Viagem em o jeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunio no SENAI. 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 14 e 15/12/87 
N9 de diárias: 1,5 
Valor total: Cz$ 4.638,38 



C5digo n2: 587/87 
Favorecido: ELIANE PRESCOTT 
Finalidade: Viagem em obejeto de serviço. 
Motivo: Viagem de trabalho para reixnplan 
taço e recadastramento do SAA/PIT/88 no 
INPA. 
Percurso: BSB/MAO/BSB 
Período: 07 a 12/12/87 
N9 de diárias: 5,5 
Valor total: Cz$ 15.717,13 

C6digo n2: 586/87 
Favorecido: FÁBIO STEFANO ERBER 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar da solenidade de entre 
ga do Pramio MCT/SINDIMAQ. 
Percurso: BSB/SAO/BSB 
Ireriodo: 04 e 05/12/87 
N2 de diárias: 1,5 
Vlorr total: Cz$ 4.990,25 

C6digo n2: 620/87 
Favorecido: LUIS FERNANDO TIRONI 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar do Seminhio sobre Me 
cnica de Precjso. 
Percurso: SAO/POA/SAO/BSB 
Período: 21 a 23/12/87 
N9 de diárias: 2,5 
Valor total: Cz$ 6.416,03 

Código n2: 594/87 
Favorecido: LUIS FERNANDO TIRONI 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar do Congresso Brasiliro 
de Engenharia Mecanica. 
Percurso: BSB/FLN/BSB 
Período: 09 a 11/12/87 
jO de diárias: 2,5 

total: Cz$ 7.128,93 

6digo n2: 597/87 
'avorecjdo: ANGELO PIO M. C. NETO 
Vinalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunião no SENAI. 
2ercurso: BSB/RIO/BSB 
eríodo: 08 e 09/12/87 
N2 de diárias: 1,5 
!alor total: Cz$ 4.638,38 

'6digo n2: 603/87 
'avorecido: JOSÉ SAVIO HENRIQUE 
1na1idade: Viagem em objeto de serviço. 
otivo: Representar o MCT na reunião re 
ional da Sociedade Brasileira de Química 

eercurso: BSB/BHZ/BSB 
er{odo: 09 a 11/12/87 
2 de diárias: 2,5 

7alor total: Cz$ 5.102,98  

20. 

C6digo n2: 588/87 
Favorecido: DENISE D'ORLEANS M. DANTAS 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Viagem de trabalho para reimplan 
taço e recadastramento do SAA/PIT/88 no 
INPA. 
Percurso: BSB/MAO/BSB 
Período: 07 a 12/12/87 
N2 de diárias: 5,5 
Valor total: Cz$ 17.007,38 

C6digo n2: 589/87 
Favorecido: ARLINDO CARVALHO ROCHA 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Viagem de trabalho para reimplanta 
ço e recadastramento do SAA/PIT/88 no INPA. 
Percurso: BSB/MAO/BSB 
Período: 07 a 12/12/87 
N2 de diárias: 5,5 
Valor total: Cz$ 17.007,38 

C6digo n2: 621/87 
Favorecido: JOSÉ EDUARDO CASSIOLATO 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunião na FINAP $0 
bre a FTI. 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 18/12/87 
N9 de diárias: 0,5 
Valor total: Cz$ 1.663,41 

C6digo n: 591/87 
Favorecido: HUGO SANTOS QUEIROZ 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar do III Seminário de Hi 
dr6lise Enzimtjca de Biomassa 
Percurso: BSB/MGF/BSB 
Período: 07 a 18/12/87 
N9 de diárias: 11,5 
Valor total: 23.473,69 

C6digo n2: 598/87 
Favorecido: SILVIA DA CUNHA GALLETTA 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunião no SENAI 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 08 e 09/12/87 
NQ de diárias: 1,5 
Valor total: Cz$ 4.286,49 

C6digo n2: 601/87 
Favorecido: ALMIR DA CUNHA SILVA 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunião na ABRABI 
Academia Brasileira de Ciancias. 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 07 e 08/12/87 
N2 de diárias: 1,5 
Valor total: Cz$ 4.638,38 
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Código n2: 622/87 
Favorecido: DENISE D'ORLEANS M. DANTAS 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Viagem sobre recadastramento dos 
PIT's no INPA. 
Percurso: BSB/MAO/BSB 
Período: 12 a 14/12/87 
NQ de diárias: 2,0 
Valor total: Cz$ 6.184,50 

Código n2: 600/87 
Favorecido: CARLOS ANTÔNIO DUCCÓS 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
"Motivo: Participar de reunião daABRABI. 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 07/12/87 
N2 de diárias: 0,5 
Valor total: Cz$ 1.546,12 

% ígo n2: 624/87 
vorecído: ELIANE PRESCOTT 

Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Viagem sobre recadastramento dos 
PIT's no INPA. 
Percurso: BSB/MAO/BSB 
Período: 12 a 14/12/87 
N9 de diárias: 2,0 
Valor total: 5.715,32 

Código n9: 615/87 
Favorecido: PATRICIA HENNIG RODRICUES 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reuniões no INPE, 
IBICT e INT 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 15 a 18/12/87 
N2 de diárias: 3,5 
Vs&lor total: 10.001,81 

Código n9: 616/87 
Favorecido: LUIS FERNANDO TIRONI 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunião no SENAI e FINEP 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 15/12/87 
N2 de diárias: 0,5 
Valor total: Cz$ 1.663,41 

Código n2: 614/87 
Favorecido: CELINA ROITMAN 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de Congresso em Lindõia 
e Discussão do Projeto integrado de Genética. 
Percurso: BSB/SAO/BSB 
Período: 13 a 16/12/87 
N2 de diárias: 3,5 
Valor total: Cz$ 7.730,63 

Código n2: 623/87 
Favorecido: ARLINDO CARVALHO ROCHA 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Viagem sobre recadastramento dos 
PIT's no INPA 
Percurso: BSB/MAO/BSB 
Período: 12 a 14/12/87 
N9 de diárias: 2,0 
Valor total: Cz$ 6.184,50 

Código n2: 590/87 
Favorecido: DENISE MARIA DE CARVALHO 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunião daABRABl. 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 07/12/87 
N2 de diárias: 0,5 
Valor total: Cz$ 1.428,83 

Código n2: 593/87 
Favorecido: ADOLPHO W. F. ANCIÃES 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Reunido na COBRA,FIEP,NMAT e UFRJ, 
sobre elaboraço de estudos contidos no PNUD. 
Percurso: BSB/RIO/BSB 
Período: 09 a 11/12/87 
NQ de diárias: 2,5 
Valor total: Cz$ 7.730,63 

Código n2: 613/87 
Favorecido: SILVIA A. C. GALLETTA 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunies no SENAI do 
RI e SENAI de SP. 
Percurso: BSB/RIO/SAO/BSB 
Período: 14 a 17/12/87 
N9 de diárias: 3,5 
Valor total: Cz$ 10.001.81 

Código n2: 617/87 
Favorecido: LUIS FERNANDO TIRONI 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunião no MCT/SP e ABIMAQ 
Percurso: BSB/SAO/BSB 
Período: 17/12/87 
N2 de diárias: 0,5 
Valor total: Cz$ 1.663,41 

Código n2: 619/87 
Favorecido: ANGELO PIO M. C. NETO 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de reunião no IPT para 
subsidiar programa Bienal MCT de Energia 
Percurso: BSB/SAO/BSB 
Período: 17 e 18/12/87 
N9 de diárias: 15 
Valor total: Cz$ 4.638,38 
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C6digo n2: 618/87 
Favorecido: LUIS FERNANDO TIRONI 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Complementaço da CD N2 594/87. 
Percurso: BSB/FLN/BSB 
Período: 09 a 11/12/87 
N2 de diárias: 1,0 
Valor total: Cz$ 2.851,57 

1Cdigo n2: 592/87 
Favorecido: CELINA ROITM.A.N 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
otivo: Participar de inauguraço das ins 
talaçes do Centro de Biotecnologia das 
insta1aç5 do SARDI, da inauguraço das 
sta1açes do MUSEU_CODEPp 	da assj :ura Corivnio USP/BUTS&JT 	e de Conv- fio 

Percurso. BSB/SAO/BSB 
Período: 09/12/87 
N2 de Dirjas: 0,5 
Valor total: Cz$ 1.546,12 

C6digo n9: 602/87 
Favorecido: HERIIÓCENES S. WERNECK FILHO 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Participar de Reunio na FI 
NEP. 
Percurso: BSB/RI0/BSB 
Período: 08 e 09/12/87 
N2 de diárias: 1,5 
Valor total: 4.638,38 

C6digo n: 625/87 

Favorecido: ANTONIO CARLOS R. GERNANO 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Complementaç&o da CD N2 611/87. 
Percurso: BSB/RI0/BSB 
Período: 09 a 11/12/87 
N2 de diárias: 2,0 
Valor total: Cz$ 6.653,66 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

Atos do Diretor-Geral 

Portarjan2 057 	de 24de dezembro de 1987 

O 	D i r e t o r -Geral do Departamento de Pessoal 
do Ministério da Cincia e Tecnologia, nouso de suas atribuiç6es legais, divulga 
o resultado final do Processo Seletivo para Ascensão Funcional deste Ninistrio. 

José Clemente de Moura 
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oa1iaõe Cateria Fniora1 Nome do Servidor Portos Resultado 

Pcrtuus = 16 
.?±ninistrador Eliana da Silva Soares Espe:íficos = 50 Àorovaa 

Total = 66 

Bija - DF T&niCD em ASSUtOS Dalva de O. e Silva 
PorT

Maria 
16 

Aprovada 

Total = 81  

- 
Psicoloco 

- 
Cesar AugustoG. Zeoral 

F-ortuus = 14 
Aprovao ESpeCÍiCOS = 40 

Total =54 
Portuus = 18 

?±ninisti-aor V  ivldo de Aajo NUe 55 Aprova 
Total=73 

Portuai.is = 17 
Tecnico em Assuntos Helena Maria Mano Esoezíicos = 47,5 Aorova 
Ecucacionais Total 	64,5 - 

Portuus 	11 
Rio de Janeiro Tnico em Co=inica José Luis Moreira Leal Específicos = 55 Aprovaio 

Ri co Social Total = 66 

Pox-waus = 65 
Agente Admi-nistra Carlos Luiz da C. Teixeira Msterr.tica = 10 Aorovado 
tivo Total = 75 

- Aoente de \'ioila Luiz Carlos dos Santos 
Portuous = 67,5 - 

I\ ADrovao Materrtica = 
cia Total = 74,5 

SERVIÇO DE ASSISTËNCIA MÉDICO-SOCIAL 

ICENÇA PARA TRATANENTO DE SAÚDE 

NARCUS VINICIUS DA SILVA ANARAL - Analista Sistema, 15 dias, 15 a 30/12/87 - Artigo 27 

da CLPS. 

Concessao de diárias 

C6digo n2: 035/87 
Favorecido: JOSË CLEMENTE DE MOURA 
Finalidade: Viagem em objeto de serviço. 
Motivo: Viagem com objetivo de partici- 
par de reuniao no FTI e INPE. 
Percurso: BSB/LORENA/SJK/BSB 
Periodo: 21 a 22/12/87 
N2 de diárias: 1,5 
Valor total: Cz$ 3.564,47 



SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO POBLICA DA PRESIDÊNCIA DA REPOBLICA—SEDAP 

DESPACHO 

Decreto-lei ml 2.403 • de 21 de dezembro de 1987. 

Fixo diretrizes do sistema de Carreira 
do Serviço Civil da Ui,io o dos Territó- 
rios Federais e dá outras providencjet. 

a 

O PRESIDENTE DA REPI)I3L3CA, no uso da atribuiço que lhe con-
fere o art. 55, item III, da Constituiçeo, 

D E C R E T A : 

Art. 1' O Sistema de Cnrreire do Serviço Civil da Unio e 
dos Territórios Federais obedecbr 	s diretrizes estabelecidas neste 
Decreto-lei. 

Art. 21 O Sistema de Carreira tem por objetivos fundamen-
tais e vaIorizaço e profissionolizaço do funcionrio, bem como a 
eficincia e Continuidade da aço odministrativa, mediante: 

1 - odoço do princípio do suírito, para i.ngresso e desenvol-
vjmento rra carreira; 

II -cõp itnçaodofunCionrios, cmcni.tnr q,ra3 e perma- 
nente; 	 1 	 t 

- 	 .'II•1.'.,, .. 	 - '''' L 
ri'o' dos cargos èm conisso c'xelusivamente por 

funcionórios integrantes das carreiras, Iressalvadbs os casos expressos 

	

,..í.,. 	--.., 	. 

Art. 32 Os cargos em comisuo corresporpdnui as atividades de 
dirdçiio. esseaaorOmentq. pert ente 	up,.dodc cio estruttra organiza- 

'criional • 	•..,-.,., 	-... 	.- 	... 	j., . . 	. 	. 
' 	Pa' 	rfo'.&uico '/ áci iudrinjo .ds cargo..5 eu, comi xso ser 

Constituída de uma parte genórica e de uma parte específica indicativa 
da ,uridde 	es Lryra ?r -inisaciona1 aque corresponder. 

Ocargo eu comtso so de recrutamento amplo ou 
reStrito. 	* . 	.. 

31 Os cargos cai comissio de recrutnnitO amp'o so de li-
vre nomeeçao e exoneração pela autoridade competente. 

422 Os cargosem comiso do.recrutamento restrito so 
ViflÇ.u1]44os., a, caeiras -i',,- '_')_'•'. , 	,.. 	. 	. ................1 • ................ 	 . 

Art. 5! Os carqcs em comies
.
o aer

.
o classificados em ní-

veis. designados por nuouu-oço ordinal crescente, com base no volume, 
complexidade e responsabilidade das respectivas atribuiçen. segundo - 
critrios'estabe1ec1doa emeguloinento. 

1'.- 	'. 	................- 	. 
4 1! Os cargos dedireo de mesmo nível tero idntica de-

nosinaçao em sua parte genurice. 

4 29 A classificaço dos cargos de assessoramento observará 
uma diferença de pelo menos um nível em relação àquele em que estiver 
classificado o cargo de direço da unidade organizacionai o que se 
vincularem. 

. DAS CARREIRAS 5-... 	
1. 	 •.., 	 . 

Art. 6! As carreiras sez- o órganizadas em classes, integra-
das por cargos de provimento efetivo. 

POrligrafo ónico. Soro estnbelecidos. para ceda close, os 
etribuiç&cs, os requisii.oe de formaçeo, capaciIço e experinci8, bom 
como, quando for o caso, os cargos em comisao a ela vincu3ado. 



ArL. 71  As carreiras po3orO ser enpecIficos ou genlricau. 

Porógrefo ónico. carreira eapedfice é aquela que abronyc 
ura ónica linha de forsaço profissional e carreira genérica é a que 
compreende duas ou .oia linhas de forsaçõo profissional. 

Art. Bt 1  09 vonciuiciitus do cada claou soro c&culonodos cm 
efenciae.' designadas por .nuuiernçio cardinal crescente. 	1 	.1 

1.•. 	 .•• 

DOS QUAJ)R0S 
.ini ii i-i 	i•T 1 (•".ii 	 I 	• 

Art. 9' Cada Ministério e 'Território Federal toré quadro 
de pessoal etruturodo e administrado de acordo cosi as diretrizes do 
5in(.m,t ,( IrOltA'IOi5 quesnnen*?ifI1'AlII)I*I -1 	1 

1 — os cargos de dlreç5o e 05 de ausesuraaiiento referentes a 
cada unidade ide respectiva sstrutti*a erganizacionol; 

lI'''as carreirasneceesjriao.dO desempenho das respectivas 
atividades; 	

II • ..... 

111 — en c3bum de'; Ceda carreira, dviniJo a casst mais 
elevada cnrrespopider ana çr.LjQa em comisnuo de maior uivei . a ciiie pr 
(aja vinrula,lin 

IV — o nLtuero II1X ) IDO (10 CRI IjUil de acLo 	ceriei re, 
com basF nas necessidades de serviço., 

li Os quadros de pessoal de que trota o c."ut deste ar-
tigo incorporarõo os servidores dos respectivos Õrcjõos Autonomos. 

2' 	No que se refere aos cargos em coinisso, de direço 
ou asse&oramcnto. dvvcrõo ser discriminados os de recrutamento amplo 
e os de recrutamento reStritO. 

DO INGRESSO 5h CARREIRA 

Art. 10. O ingresso na carreira dar-se-é na classe inicial, 
epós aprovação em concurso póblico, realizado em duos etapas: 

1 — e primeira, de caréter eliminatório, constituída de pro-
vas ou de provas e títulos; 

II — a segunda; de cáréter classificatório, constituíd8 de 
treinamento.,  a ser aplicado conforme se dispuser em regulamento. - 

Art. 11. O funcionriO ficaró sujeito a estégio probatório, 
com duraçD de doze meses, contados a partir da data do exercício. 

1' No prazo de trinta dias contados do término do perío-
do de est.égio probatório, a autoridade competente opinaré e respeito 
da responsabilidade e do desempenho do íuncionério, na forma estabele-
cida em regulamento. 

2 	Na hipótese de inidoneidade ou dv.ídia, e autoridade 
competente dcveré. a qualquer tempo, no Curso do cst.ígio probatório, 
propor o exolieraçõo do funcionério. 

31 Nos casos do que tratem os paréqrafos anteriores. Ca 
bera 	recurso, com efeito suspensivo. no prazo da dez 1h55 contados 
da data eni que o funcionirio tiver conhecimento do parecer ou propos- 
ta. 	. 	.....,. 

41 os recursoserõo'spreCiadc1SPe)aautorldade conipeteri- 
te, no prazo méximodedezI dias i'' 	' 	11 	" 	.1 

iiiabilitado no estógio probatório, o funcionério seré 
Cxoiierado dentro de-quinze dias contados da date da ciéiicia da ave-
Iiaçao ou, quando for o caso, dadecisõo-denegatOrie do provimento do 
recurso. 

-, 	. 	?, 	• -- ''1'. 	• 	1 

-. 	Art. 12. O edital do concurso píblicO estabeleccré os cri- 
terios normas e condições para sue reelizaço 

Art. 13. O prazo de velidade do concurso seré, no inéximo, 
de quatro anos.  

DO DESENVOLVIMENTO NA CARREiRA 

Art. 14. O desenvolvimento do funcionério na carreira fer-
se-a por promoçõo ou progresEo. 

Art. 15. Pronoçõo é a passagem do funcionério de uma classe 
para e mediatesuente superior da carreira edependeré. cumulotivanien 
te,de: 	.. 

concluso com aproveitamento do programa de cepacite-
çao para esse fim  
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11 - desempenho eficaz de suas atribuições; 

III - cumprimento de interetício. 	- 

li 	A promoçõo habilitará o (uncioncrio ao exercício de 
cargos em comsso vinculadosà classe para que foi promovido. 

21 A promoçao no lmpllcer, necessariamente.' dispensa do 
funcionarjo de cargo em comisao vinculado & classe anterior, que es- 
teja Ocupando. 	.. 	. 

- 	. Art. 16. Progresso é o mudança do funcionrio de unia refe- 
ronda para a tiiguinto o dependcré. Curnulbtivamento, 

1 - deemperiIio eficaz de sues atrzbuçõee 

II - cumprimento de interetício. 

Art. 17. •.Seré adotado, na forma e condições estabelecidas 
em regulamento, processo de eval±açõo de desempenho dos funcionarios 
de ada quadro, que considere: 

1 - o comportament obs.rvve1dofuncionhio; 

11 - a Contribuiço do furicionério para a consecuçõo dos ob- 
Jotivos do 6rgio 	. 	. ........ 

ii, 	- 	 • 	••, 	 . 
121 1 - e objetividade ao .doquaç&o dos instrmontos de avo- 

3isço; :.: 	.. ' 	 . P 	. .. 	...... 	... 
IV - a periodicidade mínima de seis meses;,'..... 

V - o conhecimento,-' polo funcionrio, dos instrumentos de 
eva'Jinçao seus particip.iço-no procosso. . 	...... 

II. 	 ' 	•. 	s i..... 
Pargrsfo inico. , PqdorAo ser, odoleidos prucoseos tIeauto-

ava1iaço do-. funcionério ou de av1ioço com parLicipeçao do inte-
grante, de sua carreira.  

'1 DA CAPAC11,AÇO DE HHCURSOS HUMANOS 

s: Art' 18. As atividades de capacitsço como parte integran-
'te do Sistema de Recursos Humanos, 5ero planejadas, organizadas e 
executadasde forma integrada e sistmica, segundo diretrizes fixadas 
pela Secretaria de Administraço Piblica da Presidncia da Repib1ica - 
SEDAP, destinando-se a proporcionar aos funcioriérios: 

1 - aperfeiçoamento, especializaçõo e atualizaço 	de co- 
nhecimentos, nas £resa de atividades -correspondentes &s respectivas 
carreiras; - 	. 	.-'. 	' . . 	-,_.-i, 	•. - 

II - conhecimentos, habilidades, técnicas de ger&ncia geral 
e aplicada &s éreas de atividades finalísticas e instrumentais. 

Ç 1' Os programas de cepacitaço, relacionados a cada car-
reira, deverão ter em viste. precipuamente, a habiliteço do tuncion-
rio para o eficaz desempenho das atribuições inerentes & respectiva 
classe o & classe imediatamente superior, incluídas as dos-cargos em 
comissão a alas vinculados. 	- - - - . - 

§ 2' Os programas tero caréter prético, podendo ser desen-
vo)vidos através de estégios ou outras formas de observação e acompa-
nhamento das atividades da carreira. 

Art. 19. As atividades de capacitaçõo sero desenvolvidas: 

1 - pelo órgo central da SEDAP: 

11 - pela Fursslaçõo Centro de Furnuaçio do Servidor 1'sI -.3i-
co - FUNCEP, por intermédio da Escola Nacional de Administração Pib1i-
co - ENAP e do Centro de Desenvolvimento da Administração Pb1ica - 
CEDAM; 

lii - pelas unidades préprios dos órgos setoriei. do Ii-
tema de Recursos Humanos. 

Art. 20. Conipeto & ENAP e ao CFI)AM pJaiiejsr e executar a9  
atividades de capaciteço dos funcionérios do Sistema de Carrrjr., se-
gundo o disposto nos respectivos regimentos internos, observadas as 
diretrizes fixadas pela SEDAP e as necessidades de cada quadro. 

lI A execuço dos programas estabelecidos para es éreoe 
de atividades finalísticas podera ser realizada pelas unidade, pró-
prias dos 6rgos eetori*i. do Sistema de Recursos Humanoe. 

21 A execuçõo das atividades do que trate epte artigo p0-
deré ser etribuída a órgõos ou entidades piblices, mediante convjnjo, 
ou contratada com entidades privadas, especializadas na capacitaço de 
recursos humanos, ob5ervadas as normas pertinentes. 
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D1SPOSIÇ1E5 GERAIS t TRANSITÓRIAS 

Art. 21. Hovndo interesse de Adn'inistreço, 	admitida a 
passagem do servidor, voluntria ou do ofício, para carreira de •eI'ma 
denom1naço. pertencente e outro quadro do Sistema, nos condiç&s pra-
vistas em regulenionto. 

Art. 22. As medidas destinadas é imp1ontaço dos quadros de 
pessoal e que se referem os arte. 91 e 32, dcvero ser bBsOCiadas 
reviso das estruturas organizocionois respectivas e terflo carter 
prioritrio. Todavia, a imp1antaço dos referidos quadros fica condi-
cionada é disponibilidade de recursos orçamentrio5 e a exiBt~ncí& de 
cronograma de utilizaço doaaee reCUrBOB. 

Art. 23. Os atos de eatruturaçao doe quadros de pessoal se-
ro expedidos mediante decreto.. 

Pargrafo tnico. Cabe i SEDAP e orientaço. superviso e 
coordenaço das etividadee de reestruturaço organizacional e de es-
truturaço dos quadros de pessoal, bem como e expedição dos atos de 
enquadramento, dos servidores. 

Art. 24. Observadas as disposiçes estabelecidas em regu-
lamento, os atuais servidores do Serviço Civil da UniAo e dos 'rerrit6-
rios Federais, pertencentes nos Planos de ciassiticaçao e Retribuiço 
de Cargos e Empregos, instituidos na conformidade das Leia n1s 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, e 6.550, de 5 de julho de 1978, poderio in-
gressar nas carreiras dps Minietrios ou Territorios Federais, desde 
que 

1 - possuam habilitaço legalmente exigida para o desempenho 
das stribuiç&es pertinentes às respectivas carreiras; 

II - hajam ingressado. no Serviço Civil da Unio e dos Ter-
rit6rios Federais, por concurso piblico. 

Ç li Poderio optar pela rec1asaificoçO de que trata este 
ertgo os servidores de autarquia federal ou fundoçO publica, desde 
que, comprovadamento, estivessem lotados ou em exercício, em 28 de ou-
tubro de 1987, nos Minietórioe e Territórios Federais, e permaneçam 
nessa Bituaço at6 o data do início do processo seletivo exigido para 
a rec1aaaificsço, conforme se diepuser em regulamento. 

§ 22 Em se tratando de servidores regidos pela 1egis1aço 
trabalhista, o ingresso nas carreiras dependera, ainda, de opçao pelo 
regime estatutriO do funcionrio publico federal. 

35 O enguadramento do servidor far-so- 	em carreira de 
etribuiçoe idntiCos ou assemelhadas èm inerentes ao cargo ou emprego 
ocupado na data do roc1aasificeço. 

Art. 25. Podero, ainda, ser enquadrados, nos termos deste 
Decreto-lei, e da regu1amentaçO pr6pria de cada carreira, desde que 
habilitados em processo seletivo específico, de provas ou de provas e 
títulos, os servidores, e que se refere o art. 24, que no atendam ao 
requisito fixado no item 11 do mesmo artigo, observada a escolaridade 
do servidor. 

Art. 26. Os quadros e tabelas permanentes, intituídos de 
acordo com as Leis n28 5.645, de 1970, e 6.550, de 1978, sao conside-
rados em extinção. 

Art. '27. Os servidores a que se refere o art. 24, que no 
ingressarem no Sistema de Carreira, permanecero no quadro ou tabela 
em extinção de que trata o artigo anterior, assegurado o direito de 
concorrerem 	progressO funcional. 	' 	 . 	 O 

Art. 28. EfetivOdo o enquadramento de que trate o art. 24 e 
antes do primeiro concurso ptb1ico para provimento de cargos integran-
tes de cada carreira, será realizado processo seletivo interno, de ca-
rter competitivo, sob e superviSO da SEDAP, para efeito de uma única 

escenso dos servidores reclassificedoe. 

Art. 29. O ingresso do servidor em qualquer classe de car-

reira somente o habilitara ao exercício dos cargos em comi'50 a ela 
vinculados ap6s a conclusO, com aproveitamento, do progL." de capa-

citaço respectivo. 
Art. 30. A imp1antaÇO do Sistema de Carreira imliCar ex-

tnçao gradatiV5 das atuais formas de provimento em comnisaO • pelos 

critérios de confiança, bem como a designaÇO para encargo5 de direço 
e assistncib jntermedihias.  

§ 19 Na hip6tese de inexistflCia de funcionriO5 integran-
tes de carreiras que satisfaçam os requisitoS necessriOs ao exercício 
de cargos em ComissO, admitir-BeO es formas de provimento em comia-
so e designação previstas na sitemtiCa das Leis n1e 5.645, de 1970, 

e 6.550, de 1978. 
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j 21 Verificada $ exiBtncla de servidor que satisfaça os 
requisitos necessários ao exercício do cargo em comisso de recruta-
mento restrito, o titular que estiver ocupando o 'cargo,' nos termos do 
pargrefo anterior, devera ser imediatamente exonerado. 

1. 	•I'•' •' • , a 	. 
...........,.. I .... 

Art. 31. As cerreiras• atualmente existentes ..doyorao ser 
adeptedas .s diretrizes deste Decreto-lei, no prazo de seis meses, 
contados a partir de data de sua vig&ncia. 	,, 	•,, 

..................... 

Art. 32. As outerquins e fundsços ptb1icon da Unio e dos 
Tcrrit6rjos Federais diuporo de quadros pr6prios do pessoal, aprova-
dos na formado art. 23, obedecidos os princípios contidoa,no.art. 21. 
eS'. 	 . 	. 

It O regime jurídico dos servidores das autarquias sor 
o previsto nos respectivos quadros. 	... ...,. 	•., 	,,•. 

_., 

§ 2' Aos servidores das fundações ptblicaa nose aplica o 
disposto no § 22. do art. 24. 

Art. 33. Nohover, para qualquer efeito, equivalncis ou 
'correlaçao entre as normas estabelecidas neste DecreLo-lei e no Plano 
de Retribuiço de Cargos e os cargos, funçes, empregos, classes e re-
terncias Salariais doa etuai planos de classificaço e retribuiço 
de cargos e empregos doe 6rgoa e entidades da Adminitraço Federal. 

Art. 34. Os 6rgaoa e entidades e que se referem os erts. 92 
e 32 esto su3eitoe às normas emanadas do 5rgo Central do Siatema de 
Pessoal Civil da Administraço Federal. 

Art. 35. O Poder Executivo expedira as normas necesarias 
execuço do disposto neste Decroto-lei.;:: ...' 	 . * 

. 	. .. 	' .......... . 
Art. 36. Este Decreto-lei entra em vigor nadats.do  sua pi.- 

blicaço. 

Art. 37. Revogam-se as disposições em contrario, •... . 

Os atos relativos a pessoal somente terão validade 

juridica mediante publicação no BP, ou BS, (Lei n9 4.965/66-D.,O de 10/0f66, 
evitando-se a duplicidade de publicação. 

BLETIE DE PESSOLL 

Quaisquer sugestões ou reclamaçSes deverão ser er 

caminhadas, por escrito, ao Serviço de Apoio Administrativo do 	Departa 
mento de Pessoal. 


